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RESUMO 

 

A inauguração de uma Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) na 

capital rio-grandense no final do ano de 2018 e a perspectiva de incentivo a outras iniciativas 

em expansão no Estado e no Brasil, suscitam questionamentos sobre o que representa essa 

instituição prisional frente ao sistema prisional tradicional. A APAC está localizada ao lado da 

Cadeia Pública de Porto Alegre (CPPA), mais conhecida como Presídio Central, contudo, 

apesar da proximidade espacial, as diferenças estruturais e condições materiais e simbólicas 

proporcionadas dentro da APAC diferem-se do contexto encontrado nos estabelecimentos 

prisionais brasileiros. Nas primeiras explorações sobre a associação, percebe-se, de um lado, 

apontamentos de que é uma instituição religiosa, disciplinadora e com margem de abertura para 

a interpretação pela privatização dos presídios ante a ausência do Estado em sua administração. 

Do outro lado, o posicionamento é de que é uma instituição humanizadora e ressocializadora. 

Dentro dessa dinâmica aparentemente dicotômica, busca-se uma aproximação empírica na 

APAC de Porto Alegre a fim de compreender e, de alguma forma, desmistificar esses 

antagonismos discursivos em torno do objeto de pesquisa. Através da criminologia crítica, 

analisa-se, qualitativamente, por meio de observação participante e de entrevistas 

semiestruturadas realizadas com os atores vinculados à instituição, suas características 

estruturais e fundamentos, bem como o que essa instituição e sua expansão representam diante 

do sistema punitivo. A compreensão acerca do que representa a APAC através de categorias de 

análise eleitas, possibilita o encontro da pesquisadora com potencialidades e fragilidades da 

associação. Percebeu-se que a instituição de Porto Alegre se esforça para minimizar o processo 

de prisionização pelo qual os apenados estão submetidos, o que ocorre, principalmente, em 

razão da estrutura material que restabelece condições mínimas de subsistência, bem como 

propicia atividades e assistência desenvolvidas na associação pelos voluntários aos apenados. 

Oficialmente, objetiva cumprir o que é estabelecido na Lei de Execuções Penais, não se 

posicionando como substituta ao sistema prisional, tampouco propondo sua reforma. Necessita 

da prisão tradicional para existir, pois nasce e mantém-se com base na desumanidade que 

caracteriza os estabelecimentos prisionais brasileiros. Apoiando-se nos aspectos observados 

acima, o movimento de expansão das APACs no Brasil caracteriza uma incógnita a respeito de 

seus reais objetivos. Isso porque a expansão de uma prisão que não se pretende reformadora ou 

descarcerizadora, esvai qualquer possibilidade propositiva de barrar o expansionismo punitivo. 

 

Palavras-chave: APAC. Expansão. Sistema prisional. Criminologia Crítica. 
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ABSTRACT 

 

The launch of a unit of the Association for Convicted Persons Protection and Assistance 

(APAC) in the capital city of Rio Grande do Sul at the end of 2018 and also the perspective of 

supporting other initiatives in expansion, both in the state of Rio Grande do Sul and in Brazil, 

raise questions over what this prison institution represents regarding the traditional prison 

system. This APAC unit is next to the Public Jail of Porto Alegre (CPPA), often known as 

Central Prison. Albeit the spatial proximity, structural differences, and the material and 

symbolic conditions provided inside APAC diverge from the context found in Brazilian prisons. 

At the beginning of the investigation on the association, one realized, on one hand, some 

arguments pointing it as a religious and disciplining institution, with a favorable tendency to 

prison privatization due to the lack of State administration. On the other hand, the argument is 

in the sense of that being a humanizing and rehabilitative institution. Inside this dichotomous 

dynamic, one seeks an empirical approach at Porto Alegre APAC, in order to understand and 

somehow demystify these antagonist discourses involving the object of this research. Through 

the critical criminology with the methods of participant observation and semi-structured 

interviews made with actors of the institution, one analyzes qualitatively the structural 

characteristics and the foundations of the institution as well as what it represents to the punitive 

system. Given the elected categories of analysis for comprehending APAC role, this researcher 

could find both potentialities and fragilities concerning this association. One realized that 

APAC in Porto Alegre strives to attenuate the incarcerating process faced by their inmates due 

to its physical structure that resettles the minimal conditions to ensure their human rights as 

well as through activities and assistance developed by volunteers at the association. Its official 

aim is to observe the Law of Criminal Enforcement (Lei de Execuções Penais), positioning 

itself not as a substitutive for the traditional prison system nor as a reformist proposal. It needs 

the regular prison for its existence since it rises and remains itself due to the lack of humanity 

that marks Brazilian prisons. Given the argumentation above, the movement of APAC 

expansion represents an incognita when it comes to its real goals. That is so because the 

expansion of a prison model that does not pursue either the reform or the decarceration drains 

any possibility of ceasing punitive expansion.       

 

Keywords: APAC. Expansion. Prison system. Critical Criminolgy. 
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INTRODUÇÃO 

 

Fazer a escrita transbordar a própria experiência empírica não se mostra tarefa fácil. 

Compreendendo os limites desta exposição, seja pela impossibilidade de demonstrar ao leitor a 

experiência nua e crua que se coloca sobre o olhar, seja porque esse olhar é absorvido e 

transpassado pelas construções desde o ponto de vista da pesquisadora, propõe-se realizar o 

exercício vigilante de tentar aproximar ao máximo o interlocutor do campo empírico no qual 

debruçar-se-á a pesquisa. 

Pretende despir-se de uma escrita acadêmica estritamente preocupada com a teoria, pois 

busca-se, de maneira mais fluida, expor ao leitor a trajetória, as experiências, as sensações e as 

observações absorvidas a partir da inserção empírica, aporte possibilitado através de uma 

atuação crítica. Assim, a mobilização da pesquisa, em torno do discurso oficial e do discurso 

real do que representa a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC) no 

contexto punitivo contemporâneo, passa por esse exercício de união entre teoria e prática 

através das percepções da pesquisadora. 

A dissertação desenvolvida sobre o campo da punição e, mais especificamente, da 

prisão, contempla uma análise empírica na APAC da cidade de Porto Alegre, Rio Grande do 

Sul. A projeção da realização da pesquisa na associação apaqueana ocorreu de maneira 

espontânea na trajetória acadêmica da pesquisadora, pois quando do ingresso no mestrado, 

possuía um percurso de pesquisa no campo das ciências criminais orientado para as dinâmicas 

da Segurança Pública e Administração da Justiça Penal numa análise acerca da violência 

policial. Neste percurso, inicialmente se analisou as audiências de custódia realizadas no 

Presídio Central de Porto Alegre (agora Cadeia Pública de Porto Alegre) no ano de 2016, no 

que concerne às denúncias envolvendo violência policial quando da prisão em flagrante de 

acusados e, posteriormente, o objeto vinculou-se às perspectivas de um agir policial 

democrático. Assim, o projeto de pesquisa apresentado na seleção de mestrado inicialmente 

objetivava aprofundar tais questões.  

Em razão das proximidades de orientação e linha de pesquisa do Mestrado em Direito 

da Universidade La Salle, houve a continuidade do estudo na área das ciências criminais, agora  

voltado para um olhar sobre a execução penal, enfoque que desperta inconformismo e produz 

elemento essencial para uma pesquisa que se almeja propositiva: ânsia pela mobilidade 

estrutural de um sistema que priva a liberdade de pessoas que têm raça e classe social definidas. 

Ainda que se esteja ciente de que a mudança, neste campo, trata-se de um horizonte utópico, 

não se pretende, aqui, tirá-la da esfera da possibilidade. 



13 

Assim, a partir de uma inicial investigação sobre as possibilidades de campo, a 

pesquisadora passou a vincular-se ao estudo sobre a APAC de Porto Alegre, pois quando do 

início da pesquisa de Dissertação, no ano de 2019, a associação tinha sido inaugurada há poucos 

meses na capital rio-grandense, estabelecendo-se ao lado da Cadeia Pública de Porto Alegre, 

mormente conhecida como Presídio Central, e já contava com outras iniciativas para sua 

expansão no Estado. 

 A pesquisadora viu-se instigada pela pesquisa no campo da associação, principalmente, 

em razão de compreensões que se colocavam enquanto antagônicas sobre o que representa a 

instituição diante do sistema prisional brasileiro. Tal percepção ocorre, inicialmente, no campo 

do discurso, quando a pesquisadora assume que pretende compreender mais sobre a APAC e 

passa a comentar e especular sobre o assunto nos espaços do direito abrangidos pela academia 

e pela atuação jurídica.  

De um lado, os apontamentos são de que a associação é uma entidade religiosa, 

altamente disciplinadora e com margem de abertura para a interpretação pela privatização dos 

presídios ante a ausência do Estado em sua administração. Do outro lado, o posicionamento é 

de que é uma instituição humanizadora e ressocializadora. Dentro dessa dinâmica 

aparentemente dicotômica, busca-se uma aproximação com a APAC de Porto Alegre, bem 

como inicia-se estudos teóricos vinculados ao tema, a fim de compreender e, de alguma forma, 

desmistificar estes antagonismos discursivos em torno do objeto de pesquisa. 

Assim, no primeiro capítulo aqui proposto, realiza-se uma análise descritiva acerca da 

trajetória da pesquisa empírica na APAC da cidade de Porto Alegre. Centrada na problemática 

moral que reflete as duas polaridades perceptíveis neste primeiro contato com o objeto que a 

pesquisadora pretende explorar, busca-se exercitar a empiria a partir dos pressupostos 

metodológicos apontados por Howard Becker a respeito da pesquisa em ciências sociais, 

partindo, para tanto, da interpretação de que “um moralismo que exclui a investigação empírica, 

decidindo a priori questões de fato, é cientificamente imoral”.1 

Realiza-se uma análise sobre o que é a APAC de Porto Alegre a partir de sua estrutura 

e fundamentos, bem como do que ela representa frente ao sistema prisional e diante de sua 

expansão perceptível no Estado do Rio Grande do Sul e no Brasil, através de observações 

participantes e entrevistas semiestruturadas com os atores vinculados à associação. A partir de 

uma primeira inserção de campo na APAC, durante o ano de 2019, observou-se, de maneira 

ativa, o funcionamento da instituição, o que possibilitou a criação de categorias de análise para 

 
1 BECKER, Howard. Métodos de pesquisa em Ciências Sociais. 2ª Ed., São Paulo: Hucitec, 1994. p. 175. 
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a percepção dos objetivos centrais da pesquisa. Assim, centrada nas categorias de análise a 

respeito da ressocialização, do disciplinamento, da humanização, da religiosidade e da 

participação comunitária, foram realizadas 16 entrevistas com voluntários (13) e egressos (3) 

da instituição de Porto Alegre de setembro a novembro de 2020. 

A escolha pela utilização da criminologia crítica para interpretar o campo empírico, 

apresenta-se, nesse contexto, ante seu elemento central de percepção teórica através da prática. 

Cerne do estudo criminológico é a etnografia em prisões e sua interpretação interdisciplinar 

através da teoria e da prática, na qual a crítica se faz presente justamente pelas contradições 

materiais inerentes que se apresentam no sistema prisional, modelo escolhido para fazer sofrer.  

Não aleatoriamente a criminologia crítica guiará o presente fazer empírico, pois ocupar-

se de desmistificações através do questionamento acerca das instituições prisionais, uma vez 

que já desnudados seus aspectos opressivos e violentos, torna-se um caminho irreversível, uma 

responsabilidade de atuação incontornável para com a trajetória da pesquisa e da pesquisadora. 

Exercitar a interpretação através do olhar criminológico crítico a respeito das prisões é 

tarefa complexa, considerando que a criminologia é, por vezes, compreendida enquanto um 

saber auxiliar da dogmática penal, e não autônoma. Ao mesmo tempo que defini-la como 

ciência autônoma é enquadrá-la em um saber que pode vir a limitar a interpretação da realidade 

prisional que é paradoxal, complexa e não estática. Assim, o exercício aqui proposto perpassa, 

igualmente, por não limitar a interpretação do campo através dos paradigmas teórico-históricos 

que perpassam a criminologia crítica. 

 Ademais disso, existe uma pluralidade de criminologias críticas passíveis de 

articulação sobre o campo prisional, de forma que se necessita estabelecer um ponto de partida 

dentro de um espectro amplo consolidado teoricamente. Nesta perspectiva, alinha-se as 

construções críticas situadas no campo da América Latina com Zaffaroni, Del Olmo, Codino e 

Carvalho, que possibilitam uma análise contextualizada da nossa realidade marginal, tendo 

como fio condutor a violência e a opressão da população que tem raça e classe definidas, e 

como exercício propositivo constante a resistência a expansão do sistema punitivo 

instrumentalizado para o fazer sofrer desta população. Por certo, não se desvincula dos clássicos 

que norteiam os estudos de uma macrocriminologia situada no campo estrutural de 

interpretação através da economia política da pena com Foucault, Rusche, Baratta e Davis. 

No segundo capítulo, questionando-se sobre o próprio paradigma punitivo que coloca a 

prisão no centro de sua instrumentalização, desloca-se a prisão de sua oficial função, de maneira 

a demonstrar a realidade latente que se sustenta sobre ela. Em uma análise sobre a prisão e a 

punição que perpassa o campo global e o campo local, busca-se dimensionar e mobilizar os 
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desdobramentos acerca da punição e, mais especificamente, da prisão no contexto 

contemporâneo brasileiro. 

O terceiro e último capítulo explora em profundidade as categorias de análise elegidas 

para compreender e analisar os objetivos da pesquisa através da revisão bibliográfica sobre 

outras experiências apaqueanas em contraponto com as investigações empíricas aqui realizadas 

através das observações de campo e entrevistas semiestruturas a fim de interpretar a percepção 

dos atores vinculados à instituição da cidade de Porto Alegre. Nesta exploração sobre a estrutura 

e os fundamentos da associação, preocupa-se em identificar e distinguir o que está no campo 

do funcionamento da APAC e o que é intrínseco aos fundamentos e estruturas da prisão 

tradicional, que em muitos ou quase todos os aspectos tendem a assemelhar-se com a APAC, 

pois a Associação existe enquanto prisão e a partir da prisão. 

Compreendendo o fazer empírico no campo prisional como paradoxal e complexo, 

características que a instituição intrinsecamente pressupõe, pretende-se guiar esta análise 

através de proposições voltadas ao exercício de resistência à expansão do sistema punitivo, sob 

o entendimento de que “nenhuma conclusão será pelo melhor, mas sim pela maior possibilidade 

de redução de danos ou por sua abolição”2, como aponta Chies.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 CHIES, Luiz Antônio Bogo. A questão penitenciária. São Paulo, Tempo Social, Revista de sociologia da 

USP, v. 25, n. 1, p. 15-36, 2013. p. 33 
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